PARECER nº. 311 , de  2003, De Relator Especial,  em substituição ao da  Comissão de Finanças e Orçamento,  sobre as emendas  apresentadas ao Projeto de Lei  nº 222, de 2003.




Por meio da Mensagem nº30, de 2003,  o Excelentíssimo Senhor Governador de Estado encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 222, de 2003, que  autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União no contrato de cessão de crédito a ser celebrado entre a CESP – Companhia Energética de São Paulo, a União e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, com a interveniência do Governo do Estado de São Paulo e do Banco Nossa Caixa S/A. 
Compete-nos, nesta oportunidade, analisar as emendas de nºs. 2 e 3, apresentadas ao citado projeto,  nos termos do disposto no artigo  175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.





 Encaminhado às Comissões de Constituição e Justiça e de Economia e Planejamento, aqueles órgãos técnicos, por intermédio de Relator Especial, apreciaram as emendas, concluindo pela rejeição das mesmas observando a competência atribuída no Regimento Interno desta Casa.

 Compete-nos, nesta oportunidade, na condição de  Relator Especial, designado em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, emitir  parecer consoante dispõe o artigo 31, § 3º da XI Consolidação do Regimento Interno.

Das Emendas




A emenda de nº 2 visa dar nova redação ao parágrafo único do artigo 2º de forma a excluir as receitas próprias do Estado como garantia da cessão de crédito.




Sobre a matéria informamos que uma das exigências para formalização da cessão pretendida é vinculação das receitas próprias do Estado, como forma de garantia, conforme se depreende da leitura do artigo 167, § 4º , da Carta Federal.




Assim, nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 2.




Pretende a emenda de nº 3 excluir do Programa Estadual de Desestatização – PED, instituído pela lei 9361, de 5 de julho de 1996 as seguintes empresas:  Companhia  Energética de São Paulo – CESP  e  Empresa Metropolitana de Água e Energia S. A . – EMAE.




Da  mesma forma que a  emenda de nº 1, por ocasião de sua análise, a emenda em tela deve ser rejeitada por tratar de matéria que não guarda relação direta com o texto original.








Nesse sentido,  nosso parecer é contrario  à aprovação das emendas de nº.s 2 e 3 , apresentadas ao Projeto de lei nº 222, de 2003

É o nosso parecer.

a) Roberto Engler - Relator Especial


